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CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODOCEARÁ-CRA-CE

ILUSTRISSÍMOSENHORPREOGEIRODAPREFEITURAMUNICIPALDE

FARIASBRITO/CE,TIAGODEARAÚJOLEITE.

Licitação:TomadadePreçosnº2020.07.27.1

ASSUNTO:INOBSERVÂNCIAAOBRIGATORIEDADEDEEXIGIRDOS

LICITANTESREGISTRONOCRA-CEECOMPROVAÇÃODE

REGULARIDADEDASEMPRESASLICITANTESEDESEURESPONSÁVEL
TÉCNICO.

OCONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃO
—CRA-CE,

AutarquiaPúblicaFederalcriadapelaLeinº4.769/65,inscritanoCNPJ(MF)sobonº

09.529.215/0001-79,comendereçosituadoàRuaDonaLeopoldina,935,Centro,

Fortaleza-CE,nesteatorepresentadaporsuaprocuradorajurídica,LuanaEvangelista

Lopes,OAB/CEnº40.540,endereçoeletrônico:turidico(dcraceara.org.br,vem,mui

respeitosamente,apontarirregularidadenoatodoPregoeiroOficial,TIAGODE

ARAÚJOLEITE,responsávelpelocertamedaPrefeituraMunicipaldeFariasBrito/CE,

TomadadePreçosnº2020.07.27.1.

ConformeoEdital,foiagendadoparaodia13.08.2020,às19:00hrs,a

aberturadaspropostasàLicitação-TomadaDePreçosnº2020.07.21.1.

Alicitaçãotemcomoobjeto:CONTRATAÇÃODESERVIÇOS
TÉCNICOSESPECIALIZADOSNAASSESSORIAJUNTOAOSETORDE

COMPRAS,INCLUINDOSERVIÇOSDEPLANEJAMENTO,ELABORAÇÃO
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CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODOCEARÁ-CRA-CE

EDEFINIÇÃODEDEMANDADEBENS,PRODUTOSESERVIÇOS,JUNTO

ASDIVERSASSECRETÁRIASDOMUNICÍPIODEFARIASBRITO(/CE,

CONFORMEDESCRIÇÕESAPRESENTADAS.

Taistarefas,delimitamointeressedeagirdoConselhoRegionalde

AdministraçãodoCeará(CRA-CE),porserematividadesquetêmcomoessênciaa

portanto,asempresasque.

emsuaessência,realizamatividadesnoscamposdaAdministraçãoGeral,istoenvolve

etapasque,somente,poderãoserexercidasporprofissionais/empresasdevidamente

qualificadosehabilitadosparaodesenvolvimentodestasatividades,taiscomo:

planejamento,elaboraçãoe/ouestruturaçãodeexpectativas,diagnósticos,execução,

levantamentodasnecessidadesdainstituição,recrutamento,seleção,treinamentoeo

gerenciamentodopessoalenvolvido,conformesevislumbranositensconstantesdas

obrigaçõescontratuaisprevistasnoEditaleemseusanexos.

Oobjetivoprincipal,portanto,édarexecuçãoaosnovosprocessos

administrativos,queseentendecomoumconjuntodasváriasatividadesinterligadase

interdependentes,queiráaprimoraraexecuçãodosmétodosdetrabalhodessa

Instituição,agilizandosobremaneiraaexecuçãodasatividadesdeformapadronizada,

resultandoemummelhoramentodocontroleegerenciamentodepossíveisproblemas

quevenhamasurgir.

Oconjuntodasaçõesapresentadas,acima,resultaemeficiênciada

gestãoadministrativaemaioralcancederesultadospositivos,bemcomo,autilização

corretadossubsídiosparaoaperfeiçoamentodosprocedimentosadministrativose

controleinternodaInstituiçãogerida.
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Administração(Adm.deMateriais—Adm.Financeira)
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CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODOCEARÁ-CRA-CE

EmanáliseaoEditaloracombalido,constatamosqueestenãoapresenta

exigênciadeprovadequalificaçãotécnica,porpartedoslicitantes,compostapor

CertidãodeRegistroeRegularidade,depessoajurídicainscrita,noCRA-CE,damesma

forma,quenãoseexigeaapresentaçãodeAtestadodeCapacidadeTécnica.

Imperiososeobservar,oitem3quetratade“QUALIFICAÇÃO
TÉCNICA”,ondenãopossuiaexigêncialegaldecomprovaçãopelaempresa

participante,doRegistrojuntoaoÓrgãoprofissionalCompetente,nocasooConselho

RegionaldeAdministraçãodoCeará-CRA-CE,alémdecomprovaçãodeaptidão

paraodesempenhodeatividadepertinenteecompatívelemcaracterísticas,quantidades

eprazoscomoobjetodalicitação,àqualdeveriaseratendidaporatestado(s)

fornecido(s)porpessoa(s)jurídica(s)dedireitopúblicoouprivado,averbadosporeste

CRA-CE.

Emsuma,asempresasparticipantesdeveriamapresentaraCertidãode

RegistroeRegularidade,vigente,desteCRA-CE,comotambém,adoseuprofissional

ResponsávelTécnicoe,ainda,acomprovaçãodeexperiêncianaárea,confirmadapelos

AtestadosdeCapacidadeTécnicaaverbadosperanteoRegional.

Ademais,édeseadmoestarqueaAdministraçãoPúblicanãosepode

distânciadalegalidade,emsuaatividadecotidianadecontrataçõesdeserviçospormeio

delicitaçõespúblicas,sendoemtodososníveisdegoverno,paraahabilitaçãoem

certamedecontrataçãodeempresasprestadoresdeserviçosqueenvolvamconsultoria,

assessoria,gestãodeprocessosedepessoasgarantindoumamaioreficiênciae

qualidadeoperacionalé,portanto,imprescindíveladevidainscriçãodestaslicitantesnos

competentesConselhosRegionaisdeAdministração,sendoestaumanecessidade

impostapelosdispositivoslegaisvigentes,ondealémdaLeinº4.769/65eDecretonº
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61.934/67,existedeliberaçãodoCFAnº122/2002,comoainda,imposiçãoexpressano

Artigo30daLei8.666/93.

Oobjetivoécriarouaprimorarmétodosdetrabalho,agilizaraexecução

dasatividades,eliminaratividadesemduplicidade,padronizar,melhorarocontrole,

fazerogerenciamentodeprocessosesolucionarproblemasnoâmbitodaAdministração

Públicae/ouemseusórgãosdiversos.

OEditalaoignorarorequisitoimpositivodaobrigatoriedadederegistro,no

CRA-CE,bemcomoondedeverãoseraverbadososseusAtestadosdeCapacidade

Técnica,acabouporlaboraremequívocoquevaideencontroàsregrasconstantesdo

ordenamentojurídicopátrio.Éque,regulandooArt.37,inc.XXIdaConstituição

Federal,foiPublicadanoD.O.U.de22/06/1993aLein.º8.666,de21dejunhode

1993,queinstituiunormasparalicitaçõesecontratosdaAdministraçãoPública,diza

leidoscertames,Inverbis:

“Art.30.Adocumentaçãorelativaàqualificaçãotécnicalimitar-
r

seáa:

I—
registroouinscriçãonaentidadeprofissional

competente;

I—
comprovaçãodeaptidãoparadesempenhodeatividade

pertinenteecompatívelemcaracterísticas,quantidadese

prazoscomoobjetodalicitação,eindicaçãodasinstalaçõese

doaparelhamentoedopessoaltécnicoadequadosedisponíveis
paraarealizaçãodoobjetodalicitação,bemcomoda

qualificaçãodecadaumdosmembrosdaequipetécnicaquese

responsabilizarápelostrabalhos;
(..)
$1ºAcomprovaçãodeaptidãoreferidanoincisoIIdo“caput”
desteartigo,nocasodaslicitaçõespertinentesaobrase

serviços,seráfeitaporatestadosfornecidosporpessoas
jurídicasdedireitopúblicoouprivado,devidamente
registradosnasentidadesprofissionaiscompetentes,
limitadasasexigênciasa:(RedaçãodadapelaLeinº8.883,de
08/06/94)
I—

capacitaçãotécnico-profissional:comprovaçãodolicitante
depossuiremseuquadropermanente,nadataprevistapara
entregadaproposta,profissionaldenívelsuperiorououtro
devidamentereconhecidopelaentidadecompetente,detentor
deatestadoderesponsabilidadetécnicaporexecuçãodeobra
ouserviçodecaracterísticassemelhantes,limitadasestas
exclusivamenteàsparcelasdemaiorrelevânciaevalor

significativodoobjetodalicitação,vedadasasexigênciasde
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Éimperiososalientar,paraquerestedemonstradaainadequaçãoeditalícia,

acitaçãododispositivoquecolocaastarefasobjetodocontratosobaégide

daquelasaçambarcadaspelacompetênciadoCRA-CE.Assim,équeganharelevo:a

ÚLEI4.769de1965,quedispõesobreoexercíciodaprofissãodeAdministrador,e

dáoutrasprovidências,diznoart.2º,inverbis:

Destarte,acompetênciaédeterminadapelaLeiFederal4.769/65;ad

argumentandum,aregulamentaçãodedestaLeicriadora,deixaextremededúvidasa

matéria,comaconfirmaçãodoconteúdodanormaacimacolacionada,éoqueseextrai

dotextodoREGULAMENTODALEINº4.769,DE9DESETEMBRODE1965,que

diz,inverbis:

quantidadesmínimasouprazosmáximos;(Redaçãodadapela
|Leinº8.883,de08/06/94)

Art.2ºAatividadeprofissionaldeAdministradorserá

exercida,comoprofissãoliberalounão,mediante:()
a)(.)
b)pesquisas,estudos,análise,interpretação,planejamento,
implantação,coordenaçãoecontroledostrabalhosnoscampos
daAdministração,comoadministraçãoeseleçãodepessoal,
organizaçãoemétodos,orçamentos,administraçãodematerial,
administraçãofinanceira,administraçãomercadológica,
administraçãodeprodução,relaçõesindustriais,bemcomo
outroscamposemqueessessedesdobremouaosquais
sejamconexos.
(grifonosso).

“Art.3º-AatividadeprofissionaldoAdministrador,como

profissão,liberalounão,compreende:a)elaboraçãode

pareceres,relatórios,planos,projetos,arbitragenselaudos,em

queseexijaaaplicaçãodeconhecimentosinerentesàstécnicas
deorganização;
b)pesquisas,estudos,análises,interpretação,planejamento,
implantação,coordenaçãoecontroledostrabalhosnoscampos
deadministraçãogeral,comoadministraçãoeseleçãode

pessoal,organização,análise,métodoseprogramasde

trabalho,orçamento,administraçãodematerialefinanceira,
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Podemosratificar,talobrigatoriedadedoregistrodasempresaslicitantes

nasAutarquiasdeFiscalizaçãoProfissional,também,aoapresentaraLei6839/80e

umajurisprudênciadoTRF-2,abaixo:

(..)
d)oexercíciodefunçõesdechefiaoudireção,intermediáriaou

superiorassessoramentoeconsultoriaemórgãos,ouseus

compartimentos,daAdministraçãopúblicaoudeentidades
privadas,cujasatribuiçõesenvolvamprincipalmente,a

aplicaçãodeconhecimentosinerentesàstécnicasde

administração;
Parágrafoúnico-Aaplicaçãodosdispostonasalíneas“c”,“d”
e“e”nãoprejudicaráasituaçãodosatuaisocupantesdecargos,
funçõeseempregos,inclusivededireção,chefia,
assessoramentoeconsultorianoServiçoPúblicoenas
entidadesprivadas,enquantoosexercerem,

ADMINISTRATIVO.EMBARGOSAEXECUÇÃO
FISCAL.TÍTULOEXECUTIVOFUNDADOEMMULTA
PORFALTAREGISTRONOCONSELHOREGIONAL
DEADMINISTRAÇÃODOESTADODORIODE
JANEIROCRA/RJ.EMPRESADEPARTICIPAÇÕES.
CONTRATOSOCIAL.ATIVIDADESTÍPICASDE
ADMINISTRADOR.REGISTROJUNTOAO
"CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODO
RIODEJANEIRO.NECESSIDADE.LEIS6.839/80E
4.769/65.I—Oregistrodeempresanorespectivoconselho

profissionalédefinidoemrazãodaatividadebásica
desenvolvidapeloestabelecimentooudanaturezadoserviço
queprestaaterceiros.Nessesentido,oteordoartigolodaLei
nº6.839/80,quedispõe:“Art.lo.Oregistrodeempresasea

anotaçãodosprofissionaishabilitados,delasencarregados,
serãoobrigatóriosnasentidadescompetentesparaa

fiscalizaçãodoexercíciodasdiversasprofissõesemrazãoda

atividadebásicaouemrelaçãoàquelapelaqualprestem
serviçosaterceiros.”II—Confrontadosoobjetosocialda

empresa-autora,especificamente,algumasdasatividadesnele

elencadas,comopreceituado20daLeinº4.769/65—
que

dispõesobreoexercíciodaprofissãodeTécnicode

Administração,atualmenteAdministradorelodaLeinº
6.839/80—

quetratadoregistrodeempresasnasentidades
fiscalizadorasdoexercíciodeprofissões—,tem-seportípicode

administradorofundamentalobjetivodareferidasociedadee,
emconsegiiência,obrigatóriooseuregistronoConselhode

Administração.III—Oqueimportaparaaobrigatoriedadedo

registronoconselhoéoconjuntodasatividadeselencadasno
contratosocial,sendoindiferenteofatodeumaoualgumas
delasnãoestaremsendodesenvolvidasnomomento,poisuma
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AoEDITAL,quevinculaaadministraçãopúblicanocertame,foidado

plenoconhecimentopúblico;dondeseextraique,daspessoasjurídicasquese

apresentarãoparaocertamenãoserãocobradasdocumentaçãorelativadoCRA-

CE,aocontráriodoquedeterminaoordenamentojurídico.

Ademais,seefetivamentenãoforemapresentadaspelasempresas

comprovaçãoderegistronoCRA-CE,poderáhaverdanosirreparáveisà

administraçãopúblicaquecontratouserviçossemaresguardadeumprofissional

daáreadaAdministração,nafunçãodeResponsávelTécnico.

Destarte,podemserconcluídososdanosirreparáveis,àcompetência

estabelecidapelalegislação,quedeveserpreservada;àsegurançajurídica;à

administraçãopúblicaeàsociedadeemgeral.

Destaforma,cumpredeterminar,paraaprontacorreçãodoEdital,a

inclusãodoCRA-CE,noquesito3“QUALIFICAÇÃOTÉCNICA”comoentidade

profissionalcompetenteàaverbaçãodosatestadosapresentadospelasempresas

participantes,referentesaoobjetodessePregãoPresencial.

Assim,éestapararequererdigne-seVossaSenhoriaa,revendoo

próprioato,julgarprocedenteasrazõesacimacolacionadas,€reformá-lo,incluindoo

51

vezqueconstamdoobjetosocialaempresapodeexercê-lasa

qualquertempo.IV—
Apelaçãoprovida.(TRF-2-AC:141207

RJ97.02.19251-0,Relator:DesembargadorFederal
ANTONIOCRUZNETTO,DatadeJulgamento:
28/08/2006,QUINTATURMAESPECIALIZADA,Datade

Publicação:DJU-Data:12/09/2006-Página:156)

4-DOPERIGODADEMORA

5-DO PEDIDO
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CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODOCEARÁ(CRA-CE)como

Órgãoondedeverãoasempresasparticipantesdocertame,efetuaremseuregistro

cadastral,porexercerematividadesprivativasdestacategoriaprofissional,alémde

teremseusrespectivosAtestadosdeCapacidadeTécnica,averbadosporesteCRA-CE.

Portanto,requer,emnãosendodeimediatoreformadooato,que

suspendaocertameparaquenãohajaimpugnaçõesjudiciaisqueatrapalhemobom

andamentodaAdministração.Docontrário,nadamaisnosrestarásenãoatomadadas

medidascabíveiseoingressonaesferajudicialpararesguardarosinteressesdesta

AutarquiaPúblicaFederaledosseusregistrados,exercendo,assim,onossomúnus

públicoquesedefinenafiscalizaçãodaprofissãodoadministradorenagarantiadaboa,

corretaelegalprestaçãodessesserviçosàsociedadeemgeral.

Semmais,paraomomento,renovamosnossosvotosdamaiselevadae

estimaconsideraçãodeestirpe.

Nestestermos,

Pedeeesperadeferimento.

Fortaleza/CE30dejulhode2020.
Assinadodeformadigitalpor

LUANAEVANGELISTAcuanaEVANGELISTA

LOPES:60705605310tOPES:60705605310
Dados:2020,07.3012:18:31-03'00'

LuanaEvangelistaLopes
OAB/CEnº40.540

ProcuradoraJurídicadoCRA-CE
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Portariadenomeaçãodeadvogadapara
ocupaçãodocargodeAssessoraJurídica
doConselhoRegionaldeAdministração
doEstadodoCeará—CRA/CE.

O
Presidenta

doConselhoRegionaldeAdministraçãodo
EstadodoCeará,CRA-CE,nousodasatribuiçõesquelheconfereaLei
Federalnº4769/65,Decretoregulamentadornº61.934/67eoRegimento
InternodoCRA-CE,aprovadopelaRNCFAnº477de2016.

CONSIDERANDOanecessidadedacontrataçãodeum

profissionalcomcondutailibada,experiiênciaecompetênciaparadesempenhar
suasfunçõesemcompatibilidadeàsmelhorespráticasdaadministração
pública;

RESOLVE:

Art.1º-NomearaDra.LuanaEvangelistaLopes,OAB/CEnº
40.540,naocupaçãodocargoAssessoraJurídicadoCRA-CE.

Art.2º-AsatribuiçõesdoreferidocargoestãodispostasNa

SeçãoXV,art.64doRegimentointernodoCRA-CE.

Art.3º-EstaPortariaentraemvigornestadata,revogado
todosostermosemcontrário.

Fortaleza(CE),02demarçode2020.

“

ausDonaLeopoldina,Nº025,Ceniro-CEF
5

1110-009-Fortaleza/CE
Eore:(8S)3421-0909-Fax(85)3421-0240-E-mail:atengdimentolbgraçeara.org.br-Site.

CrACOSra.DTD:br
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o
fCEN.º0082020

nárdoJoséMacedo
-CE:8277

Présidente



ProcessoJudicialEletrônico:https://pje.jfce.jus.br/pje/Painel/painelusuario/popup/listProcConsult.

PROCESSONº:0800710-51.2020.4.05.8102-MANDADODESEGURANÇACÍVEL50
IMPETRANTE:CONSELHOREGIONALDEADMINISTRACAO
ADVOGADO:LuanaEvangelistaLopes
IMPETRADO:MUNICIPIODEJUAZEIROeoutro
16ºVARAFEDERAL-CE(JUIZFEDERALSUBSTITUTO)

DECISÃO

PLANTÃOJUDICIAL

“1.Relatório

Trata-sedemandadodesegurançaimpetradopeloCONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃO
DOESTADODOCEARÁ(CRA/CE)emfacedoPREGOEIROOFICIALDOMUNICÍPIODE
JUAZEIRODONORTE/CE,objetivando,emsíntese,asuspensãoouanulaçãodoprocedimento
licitatórioPregãoEletrôniconº02/2020-SEAD/2020,emvirtudedeoeditaldocertamenãoexigir,como

requisitodequalificaçãotécnicadoslicitantes,aobrigatoriedadederegistrojuntoaoconselhoimpetrante.

Liminarmente,requerprovimentojudicialquedetermineaimediatasuspensãodostermosdoeditaldo
certamelicitatório,vistoqueseencontraagendadaparaadatade15dejunhode2020,às14h,asessãode

aberturadosenvelopesdehabilitação.

Napetiçãoinicial(id.18223706),oconselhoimpetranteaduzosseguintesfatos:

[...]

ConformeoEdital,foiagendadoparaodia15.06.2020,às14h00min,aaberturadaspropostasaoPregãoEletrôniconº02/2020-
SEAD/2020.

Álicitaçãotemcomoobjeto:PRESTAÇÃODESERVIÇOSDEAPOIOADMINISTRATIVOEMCONSULTORIAAOSAGENTES
PÚBLICOSNOQUECONCERNEAOSATOSINERENTESDASATIVIDADESADMINISTRATIVASDOSETORDE
LICITAÇÕES,JUNTODASDIVERSASSECRETÁRIAMUNICÍPIODEJUAZEIRODONORTE.

OCRÁ-CEaotomarciênciadoEditalequeomesmonãoexigiaaobrigatoriedadederegistronoCRA-CEpelasempresas

licitantes,em08.06.2020apresentouIMPUGNAÇÃOADMINISTRATIVA(anexo),veja:(...)

AtéomomentodoprotocolodessaAção,nãorecebemosretornodoMunicípio,comotambém,nãoconseguimoscontatovia

telefone,dadaaurgênciadamatériaeofatodadataprevistadalicitaçãoocorrernopróximodia15.06.2020,impeiramoso

presentemandamus.

Informandoainda,quetentamosrespostaatravésdoendereçoeletrônicodaPrefeituraMunicipal,noespaçoreservadoas

informaçõesacercadosprocedimentoslicitatórios,comoainda,noportaldelicitaçõesdosmunicípiosdoTCE/CE,enenhuma

atualizaçãoforafeitaematençãoaospedidosdeesclarecimentos(anexos).

Dentreasatividadesdescritasnoedital,delimitamointeressedeagirdoConselhoRegionaldeAdministraçãodoCeará

(CRA-CE),porserematividadesquetêmcomoessênciaaAdministração(Adm.deMateriais-Adm.Financeira),portanto,as

empresasque,emsuaessência,realizamatividadesnoscamposdaAdministraçãoGeral,istoenvolveetapasque,somente,

Ide615/06/202013:2:
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poderãoserexercidasporprofissionais/empresasdevidamentequalificadosehabilitadosparaodesenvolvimentodestas
atividades,taiscomo:planejamento,elaboraçãoe/ouestruturaçãodeexpectativas,diagnósticos,execução,levantamentodas
necessidadesdainstituição,recrutamento,seleção,treinamentoeogerenciamentodopessoalenvolvido,conformesevislumbra
nositensconstantesdasobrigaçõescontratuaisprevistasnoEditaleemseusanexos.

AsatividadesobjetosdacontrataçãodesenvolvemumaamplagamadeatividadesnaáreadaAdministraçãodeRecursos
Humanos,taiscomoorecrutamento,seleção,treinamentoegerenciamentodopessoalenvolvido,conformesevislumbranositens
constantesdasobrigaçõescontratuaisprevistasnoEditaleemseusanexos.

Oobjetivoprincipal,portanto,édarexecuçãoaosnovosprocessosadministrativos,queseentendecomoumconjuntodasvárias
atividadesinterligadaseinterdependentes,queiráaprimoraraexecuçãodosmétodosdetrabalhodessaInstituição,agilizando
sobremaneiraaexecuçãodasatividadesdeformapadronizada,resultandoemummelhoramentodocontroleegerenciamentode

possíveisproblemasquevenhamasurgir.

Oconjuntodasaçõesapresentadas,acima,resultaemeficiênciadagestãoadministrativaemaioralcancederesultados

positivos,bemcomo,autilizaçãocorretadossubsídiosparaoaperfeiçoamentodosprocedimentosadministrativosecontrole
internodaInstituiçãogerida.

[.]
AnexoucópiadoEditaldePregãoEletrôniconº02/2020-SEAD/2020,comprovantedeenvioda

impugnaçãoaoeditaleoutrosdocumentos.

Éorelatório.

Decido.

2.Fundamentação

2.1.Dopedidoliminar

Nostermosdoart.7º,incisoIII,daLeinº12.016/2009,aconcessãodemedidaliminaremmandadode

segurançapressupõearelevânciadofundamentodopedidoeapossibilidadedelesãoirreparáveloude

difícilreparaçãoaodireitodoimpetrante.

2.2.Docasoconcreto

OconselhoimpetrantepleiteialiminarmenteasuspensãodostermosdoEditalreferenteaoPregão
Eletrôniconº02/2020-SEAD/2020(id.18223724),aofundamentodequeosprofissionaisaserem

contratadospeloMunicípiodeJuazeirodoNorte/CEparaexecutaroobjetodocertamedevempossuir
registroperanteoreferidoconselho.

Poisbem.Oart.30daLeinº8.666/1993dispõeacercadadocumentaçãorelativaàqualificaçãotécnica
doslicitantesnosseguintestermos:

[...]

Art30.Adocumentaçãorelativaàqualificaçãotécnicalimitar-se-da:

II-comprovaçãodeaptidãoparadesempenhodeatividadepertinenteecompatívelemcaracterísticas,quantidadeseprazoscom

oobjetodalicitação,eindicaçãodasinstalaçõesedoaparelhamentoedopessoaltécnicoadequadosedisponíveisparaa

realizaçãodoobjetodalicitação,bemcomodaqualificaçãodecadaumdosmembrosdaequipetécnicaqueseresponsabilizará
pelostrabalhos;

HIT-comprovação,fornecidapeloórgãolicitante,dequerecebeuosdocumentos,e,quandoexigido,dequetomouconhecimento

detodasasinformaçõesedascondiçõeslocaisparaocumprimentodasobrigaçõesobjetodalicitação;

2de615/06/202013:2:
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en62 IV-provadeatendimentoderequisitosprevistosemleiespecial,quandoforocaso.

[..J(Grifei)

Poroutrolado,énecessárioterpresentequeasentidadescompetentesparaafiscalizaçãodoregular
exercícioprofissionalserãodeterminadasemrazãodaatividadebásicadesenvolvidapelaempresaouem

virtudedanaturezadosserviçoseventualmenteprestadosaterceiros,conformepreconizaoart.1ºdaLei
6.839/1980.

Nessesentido,osConselhosRegionaisdeAdministraçãopossuem,dentresuasfinalidades,afiscalização,
narespectivajurisdição,doexercíciodaprofissãodeTécnicodeAdministraçãoeaorganizaçãoe

manutençãodosrespectivosregistros(art.8º,alíneas"b"e"c",daLeinº4.769/1965).

Ademais,oreferidodiplomalegaldispõe,ainda,quesópoderãoexerceraprofissãodeTécnicode

Administraçãoosprofissionaisdevidamenteregistradosnocompetenteconselho,sendocertoqueafalta

doregistrotornailegaloexercíciodareferidaprofissão,bemassimqueasempresas,entidadese

escritóriostécnicosqueexploremasatividadesdeTécnicodeAdministraçãodeverãoser,emcaráter

obrigatório,igualmenteregistradasnosconselhosregionaiscompetentes(art.14,81ºeart.15,ambosda

Leinº4.769/1965).

Imperiosofrisarqueoart.2ºdaLeinº4.769/1965dizque:

[.]
Art.2ºAatividadeprofissionaldeTécnicodeAdministraçãoseráexercida,comoprofissãoliberalounão,mediante:

a)pareceres,relatórios,planos,projetos,arbitragens,laudos,assessoriaemgeral,chefiaintermediária,direçãosuperior;

b)pesquisas,estudos,análise,interpretação,planejamento,implantação,coordenaçãoecontroledostrabalhosnoscamposda

administração,comoadministraçãoeseleçãodepessoal,organizaçãoemétodos,orçamentos,administraçãodematerial,

administraçãofinanceira,relaçõespúblicas,administraçãomercadológica,administraçãodeprodução,relaçõesindustriais,bem

comooutroscamposemqueessessedesdobremouaosquaissejamconexos.

[.]
FixadastaispremissaseexaminandoostermosdoEditalreferenteaoPregãoEletrôniconº02/2020-

SEAD/2020eseusanexos(id.18223724),verificoqueoprocedimentolicitatórioindicacomoobjeto
=(itemla:

|...)

escolhadapropostamaisvantajosaparaaprestaçãodeserviçosdeapoioadministrativosemconsultoriaaosagentespúblicosno

queconcerneaosatosinerentesdasatividadesadministrativasdosetordelicitações,juntodasdiversassecretariasdoMunicípio

deJuazeirodoNorte,Ceará,tudoconformeespecificaçõescontidasnotermodereferênciaconstantedosAnexosdesteEdital.

[..]

OAnexoIdoeditalapresentaasespecificaçõesdoobjeto,cujoitem2(página29doid.18223724)

esclareceosserviçostécnicosdaconsultoriadaseguinteforma:

Visitasdetécnicoscomumacargahoráriamínimade40(quarenta)horaspresenciaissemana,acompanhandotodasas

atividadesatinentesaLicitações;
Consultoriaadministrativaeorientaçãodetodasasatividadesatinentesalicitações;

Acompanhamentodecontroleelegalidadedeprocessoslicitatórios;

ApoioadministrativoàComissãoPermanentedeLicitaçãoeaEquipedePregõesduranteassessõesdeaberturados

processoslicitatórios;
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+
e

eApoioadministrativonopreenchimentodeinformaçõesnoPortaldasLicitaçõesdoTribunaldeContas"doEstadoBs3
Ceará-TCE/CE;

eApoioAdministrativonopreenchimentodosprocessosnoSistemadeInformaçõesMunicipais-SIM;
eApoioadministrativonocadastrodefornecedoreseprestadoresdeserviços;
eManteraComissãoPermanentedeLicitaçãoeaEquipedePregõesatualizadaacercadenormaseinstruçõespertinentes

naáreadeLicitações,promovendocursosdecapacitaçãoacadaquadrimestre,emlocaldefinidopelocontratante.

Assim,asatividadesacimadescritasnoobjetodalicitaçãoevidenciamqueaempresaasercontratada

pelamunicipalidadedesempenharáatividadesprivativasdeTécnicodeAdministração,nostermosdojá
citadoart.2ºdaLeinº4.769/1965.

|

Entretanto,daleituradoitem9.5doreferidoedital(página14doanexoid.18223724),quedispõesobre

osrequisitosdehabilitaçãotécnica,percebe-senãoconstarqualquerexigênciadecomprovaçãode

registrojuntoaoórgãoprofissionalrespectivo.

AcercadotemaoTribunalRegionalFederalda5ºRegiãojádecidiu:

ADMINISTRATIVO.REMESSAOFICIAL.MANDADODESEGURANÇA.LICITAÇÃO.CONTRATAÇÃODESERVIÇODE
GESTÃOAPLICADAÀÁREAPÚBLICA.ENQUADRAMENTONAATIVIDADEDETÉCNICODEADMINISTRAÇÃO.
CONSELHODEFISCALIZAÇÃOPROFISSIONAL.QUALIFICAÇÃOTÉCNICA.ART.30,1DALEINº8.666/93.NÃO
PROVIMENTO.1.RemessaoficialmanejadaemfacedesentençaqueconcedeuasegurançarequestadapeloConselhoRegional
deAdministração-CRA/CE,paradeterminaràautoridadeimpetrada(SecretáriadeEducaçãoeDesportoEscolardeRussas/CE/
PresidentedaComissãodeLicitação)queobservearegradoart.30,1daLeinº8.666/93,"parafazerconstarnoitem4.2.2do

edital(QualificaçãoTécnica),noprocedimentodelicitação,modalidadeTomadadePreçosnºTP-0105012017-SEMEDE,a

previsãodecomprovaçãodaaptidãoatravésdeatestado,certidãooudeclaraçãodecapacidadetécnicapeloCRA,consoanteo

art1ºe15daLeinº4.76965".2.Oart30daLeinº8.666/93defineosrequisitosparaahabilitaçãotécnicadoslicitantes,

prevendo,noroldadocumentaçãorelativaàqualificaçãotécnica,o"registroouinscriçãonaentidadeprofissionalcompetente”.
3.Oart.1ºdaLeinº6.839/80estabeleceque"oregistrodeempresaseaanotaçãodosprofissionaislegalmentehabilitados,delas

encarregados,serãoobrigatóriosnasentidadescompetentesparaafiscalizaçãodoexercíciodasdiversasprofissões,emrazãoda

atividadebásicaouemrelaçãoàquelapelaqualprestemserviçosaterceiros”.Atentoaisso,oSTJvempontuandoque"ocritério

legaldeobrigatoriedadederegistronoConselhoprofissionalédeterminadopelaatividadebásicadaempresaoupelanatureza

dosserviçosprestados"(REspNº1.655.430/RJ,Rel.MinistroHERMANBENJAMIN,SEGUNDATURMA,julgadoem

28/03/2017,DJe18/04/2017).4.Nocaso,alicitaçãoemquestãotem,porobjeto,a"contrataçãodeserviçostécnicos

profissionaisespecializadospararealizarlevantamentoeplanejamentodosistemamunicipaldeeducaçãoderesponsabilidadeda

SecretariadeEducaçãoeDesportoEscolardesteMunicípio".Osobjetivosaseremalcançadoscomacontrataçãoforamassim

especificadosnoedital:"PrestarserviçosdeAssessoriaeconsultoriatécnicasespecializadasparamonitoramentoe

desenvolvimentodaeducação,atravésdelevantamentosestatísticos,estudosepesquisasvisando,prioritariamente,o

aprimoramentodaqualidadeeàexpansãodaeducaçãobásicapúblicamunicipal,porempresaquedisponha,entreseus

colaboradores,profissionalcommaisde10(dez)anosdeexperiênciaemgestãopúblicaepós-graduaçãostrictosensunaárea,

comprovadosporcurrículovitaenaPlataformaLattes,envolvendoodiagnóstico,oplanejamento,omonitoramentoearticulação
deprojetos,taiscomoaquelesfinanciadospeloFNDEeFUNDEB,noâmbitodoSistemaMunicipaldeEducação,inclusivepara

acompanhamentoejustificativa,noâmbitodoPoderLegislativoMunicipal”.Ajustificativaparaacontrataçãoéanecessidade

dedefiniçãodeumplanejamentoestratégicodosistema,apartirdealgunspontos,comoavaliaçãodesustentabilidade

financeira,estudoparaotimizaçãodaocupaçãoeusodosespaçosdaredefísica,apresentaçãodepropostaderevisãosalarial

dosprofessores,apresentaçãodediretrizesparaoprocessodematrículasnasescolas,entreoutros.5.Segundooart.2ºdaLeinº

4.769/65,aatividadeprofissionaldeTécnicodeAdministraçãoseráexercida,medianteváriasações,como:a)pareceres,

relatórios,planos,projetos,arbitragens,laudos,assessoriaemgeral,chefiaintermediária,direçãosuperior;eb)pesquisas,

estudos,análise,interpretação,planejamento,implantação,coordenaçãoecontroledostrabalhosnoscamposdaadministração,

comoadministraçãoeseleçãodepessoal,organizaçãoemétodos,orçamentos,administraçãodematerial,administração

financeira,relaçõespúblicas,administraçãomercadológica,administraçãodeprodução,relaçõesindustriais,bemcomooutros

camposemqueessessedesdobremouaosquaissejamconexos.&.Cotejandoadescriçãoconstantedoeditalcomorolde

atividadesdaLeinº4.769/65,depreende-sequeoimpetradopretendecontratarserviçodegestãoempresarialaplicadaàárea

pública,procedendo,assim,apretensãodoConselhoimpetrantedequeseexija,noeditaldocertameemquestão,a
comprovaçãodequalificaçãotécnica,atravésdedocumentaçãoporeleexpedida,mormenteporque,nostermosdoart.15da

Leinº4.769/65,"serãoobrigatoriamenteregistradosnosCR.TA.asempresas,entidadeseescritóriostécnicosqueexplorem,

sobqualquerforma,atividadesdoTécnicodeAdministração,enunciadasnostermosdestaLei”.7.Remessaoficialnão

provida.(PROCESSO:08000757820174058101,APELREEX-Apelação/ReexameNecessário-,DESEMBARGADOR

FEDERALÉLIOWANDERLEYDESIQUEIRAFILHO,1ºTurma,JULGAMENTO:14/09/2018,PUBLICAÇÃO:)(Grifei)
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Conclui-se,nestejuízodecogniçãosumária,quesãorelevantesosfundamentosdeduzidospeloconselho

impetrantequantoàilicitudedoitem9.5doeditalreferenteaoPregãoEletrôniconº02/2020-SEAD/2020
doMunicípiodeJuazeirodoNorte/CE.

Noquedizrespeitoàpossibilidadedelesãoirreparáveloudedifícilreparação,verificoqueaurgênciado

provimentojudicialdecorredofatodequeestáagendadaparaodia15dejunhode2020,às14h,a

aberturadaspropostas,conformecronogramadoedital(página2doanexoid.18223724).

3.Dispositivo

Anteoexposto,DEFIROOPEDIDOLIMINARparadeterminarasuspensãodostermosdoedital

referenteaoPregãoEletrôniconº02/2020-SEAD/2020doMunicípiodeJuazeirodoNorte/CEede

todososatossubsequentespraticadoscombasenoreferidoedital.

OdescumprimentodapresentedecisãoimportaránaimposiçãodemultadiárianomontantedeR$
10.000,00(dezmilreais).

Emvistadasituaçãodeemergênciaemsaúdepúblicadecorrentedainfecçãohumanapelonovo

Coronavírus(2019-nCoV),oProcurador-GeraldoMunicípiodeJuazeirodoNorte/CEdeveráser

intimadodestadecisãopore-mailetelefone.

TambémcaberáaoProcurador-GeraldoMunicípiodeJuazeirodoNorte/CEencaminharcópia
destadecisãoàautoridadecoatoraparadarcumprimentoàmedidaliminaroradeferidaeprestar

informações(art.7º,incisoI,daLeinº12.016/2009).

4.ProvidênciasacargodaSecretariadaVara:

4.1)Apósaautoridadecoatoraprestarinformaçõesnoprazode10(dez)dias(art.7º,inciso1I,daLeinº

12.016/2009),vistadosautosaoMinistérioPúblicoFederalpara,querendo,ofertarparecernoprazode

l0(dez)dias;e

4.2)Decorridooprazoacima,venhamconclusosparajulgamento.

JuazeirodoNorte/CE,dataindicadanosistema.

ExpedientesnecessárioseURGENTES.

FABRICIODELIMABORGES

JuizFederalSubstitutoda16ºVaraFederal/SJCE

EmPlantãoJudicial

JOI

Processo:0800710-51.2020.4.05.8102

Assinadoeletronicamentepor:20061309500595500000018246407

FABRICIODELIMABORGES-Magistrado
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PROCESSONº:0800060-89.2020.4.05.8106-MANDADODESEGURANÇACÍVEL
|

|

IMPETRANTE:CONSELHOREGIONALDEADMINISTRACAO
ADVOGADO:LuanaEvangelistaLopes
IMPETRADO:MUNICIPIODECATARINA-CAMARAMUNICIPALeoutro

24ºVARAFEDERAL-CE(JUIZFEDERALSUBSTITUTO)

DECISÃO

Trata-sedeAçãodeMandadodeSegurançapropostapeloCONSELHOREGIONALDE
ADMINISTRAÇÃODOESTADODOCEARÁ-CRA/CEemfacedaPRESIDENTEDA
COMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃODACÂMARAMUNICIPALDO
MUNICÍPIODECATARINA/CE,objetivandoaretificaçãodoeditaldaTomadadePreçosnº

04.001-2020-TP-CMCparafinsdeadequaçãodomesmoaodispostonaLei4.769/65.

Oconselhoimpetranteaduzqueoprocessolicitatóriosupracitadopossuicomoobjetoa

contrataçãodeserviçosdeconsultoriatécnicaemprocessosadministrativosjuntoaoscontroles
DefinternosederecursoshumanosdoPoderLegislativodoMunicípiodeCatarina/CE.

Dizque,aotomarciênciadaexistênciadoreferidoedital,constatouqueomesmonãoexigiaa

obrigatoriedadederegistrodasempresaslicitantesjuntoaoCRA/CE,motivoupeloqual,em

23/04/2020,apresentoujuntoàautoridadecoatoramanifestaçãoadministrativaacercada

situaçãoemquestão(Id.4058106.17851826).

Afirmaqueaautoridadecoatora,emrespostaàimpugnaçãosupra,declarouaimprocedência
dosargumentosapresentadospeloconselhooraimpetrante,entendendo,naoportunidade,pela

permanênciadoinstrumentoconvocatórioemtodososseustermosoriginais(Id.

4058106.17851837).

Esclarecequeaaberturadaspropostasdasempresasconcorrentesna04.001-2020-TP-CMC
serárealizadaàs10h30mindodia05/05/2020,peloquerequer,emsededeliminar,asuspensão
docertameemquestãoatéquesejarealizadaacompetenteretificaçãodoedital

supramencionado,parafinsdefazerconstar,quantoàqualificaçãotécnicadaslicitantes,a

obrigaçãoderegistronoórgãoprofissionalcompetente.

Vieramosautosconclusos.

Éoqueimportarelatar.

Acercadotema,tem-sequeoart.30daLei8.666/93dispõe,dentreoutros,queadocumentação

relativaàqualificaçãotécnicalimitar-se-áacomprovaçãodoregistroouinscriçãodalicitantena

entidadeprofissionalcompetente,bemassimdeaptidãoparadesempenhodeatividade

compatívelcomoobjetodalicitaçãoeindicaçãodopessoaltécnicoadequadoparaarealização
dosserviçoscontratados,igualmenteregistradosnasunidadesprofissionaiscompetentes.

Porseuturno,édeseteremmentequeasentidadescompetentesparaafiscalizaçãodoregular
exercícioprofissionalserãodeterminadasemrazãodaatividadebásicadesenvolvidapela

empresaouemvirtudedanaturezadosserviçoseventualmenteprestadosaterceiros,conforme

preconizaoart.1ºdaLei6.839/80.

Nessesentido,salienta-sequeosCONSELHOSREGIONAISDETÉCNICOSDE
ADMINISTRAÇÃOpossuem,dentresuasfinalidades,afiscalização,narespectivajurisdição,
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doexercíciodaprofissãodeTécnicodeAdministraçãoeaorganizaçãoemanutenção“dos6!
respectivosregistros(art.8º,alíneas"b"e"c”,daLei4.769/65).

Ademais,oreferidodiplomalegaldispõe,ainda,quesópoderãoexerceraprofissãodeTécnico
deAdministraçãoosprofissionaisdevidamenteregistradosnocompetenteconselho,sendocerto

queafaltadoregistrotornailegaloexercíciodareferidaprofissão,bemassimqueasempresas,
entidadeseescritóriostécnicosqueexploremasatividadesdeTécnicodeAdministração
deverãoser,emcaráterobrigatório,igualmenteregistradasnosconselhosregionaiscompetentes
(art.14,81ºeart.15,ambosdaLei4.769/65).

Imperiosofrisarqueoart.2ºdaLei4.769/65dizque:

"Art.2ºAatividadeprofissionaldeTécnicodeAdministraçãoseráexercida,
comoprofissãoliberalounão,mediante:

a)pareceres,relatórios,planos,projetos,arbitragens,laudos,assessoriaem

geral,chefiaintermediária,direçãosuperior;

b)pesquisas,estudos,análise,interpretação,planejamento,implantação,
coordenaçãoecontroledostrabalhosnoscamposdaadministração,como

administraçãoeseleçãodepessoal,organizaçãoemétodos,orçamentos,
administraçãodematerial,administraçãofinanceira,relaçõespúblicas,
administraçãomercadológica,administraçãodeprodução,relaçõesindustriais,
bemcomooutroscamposemqueessessedesdobremouaosquaissejam
conexos”,E

Incasu,compulsando-seodocumentodeId.4058106.17851823(pág.05),verifica-sequeo

item"6.1.3.4"daTomadadePreçosnº04.001-2020-TP-CMC,oqualdizrespeitoàqualificação
técnicadosconcorrentes,dispõetãosomenteque,inverbis:

"ApresentaçãodeAtestadodeCapacidadeTécnicafornecidoporpessoajurídica
dedireitopúblicoouprivado,quecomprovequealicitanteexecutououestá

executando,demaneirasatisfatóriaeacontentoserviçosdenaturezaevulto

similarescomoobjetodapresentelicitação,comfirmareconhecidaem

cartório”.

Noutronorte,observa-sequeoobjetoprincipaldalicitaçãoTomadadePreçosnº04.001-2020-

TP-CMC,comobempontuouaparteimpetrante,seriaacontrataçãodosserviçosdeconsultoria

técnicaemprocessosadministrativos,consultoriajuntoaoscontrolesinternosedeassessoria

juntoaosrecursoshumanosdoPoderLegislativodoMunicípiodeCatarina/CE(Id.
4058106.17851823-pág.01).

Porsuavez,verifica-sequeositens"02"e"03"doAnexoIIdodocumentodeId.

4058106.17851823(pág.18/19)especificapormenorizadamente,dentreosserviçosaserem

prestadospelacontratada,asseguintesatividades:

"Kem2.1.(..)SugerireAcompanharaformadecontroledeestoque,bemcomo

anormatizaçãoparaentregademateriais;confrontarosregistrosefetuadospelo
almoxarifadocomasinformaçõesescrituradaspelosetorcontábil(...)”

"em3.1,Serviçosdeconfecçãoeelaboraçãodefolhadepagamento,
acompanhamentodasrotinasdefolhadepagamento,reorganização
administrativadaáreaderecursoshumanos,controledepessoal,taiscomo:
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admissões,exonerações,concessãodeférias,licença,afastamento,orientações
deservidoresnaáreadepessoal,orientaçãoeprocessamentoderecolhimentode

guiaGPS,elaboraçãodeGFIP(mensal),RAIS(anual),DCTFGeraçãode

DadosjuntoaoSIM,juntoaCâmaraMunicipaldeCatarina-ce”,

Diantedaespecificaçãodasatividadesacimadescritas,restaclaroqueoobjetodocertameem

telavisaacontrataçãodeempresaparaprestaçãodeserviçoscujasaçõespretendidaspossuem

amplocaráteradministrativo.

Feitastaisexposições,conclui-sequeasobrigaçõesenglobadasnositens"02"e"03"do
documentodeId.4058106.17851823(pág.18/19)evidenciamqueaempresaconcorrente,
acasodeclaradavencedora,desempenharáatividadesprivativasdeTécnicodeAdministração,
taiscomoaassessoriaemgeral,administraçãoeseleçãodepessoal,bemassimaadministração
dematerialefinanceira,nostermosdaLei4.769/65.

AcercadotemaoTRFda5ºRegiãojádecidiuque:

ADMINISTRATIVO.REMESSAOFICIAL.MANDADODESEGURANÇA.
LICITAÇÃO.CONTRATAÇÃODESERVIÇODEGESTÃOAPLICADAÀÁREA
PÚBLICA.ENQUADRAMENTONAATIVIDADEDETÉCNICODE
ADMINISTRAÇÃO.CONSELHODEFISCALIZAÇÃOPROFISSIONAL.
QUALIFICAÇÃOTÉCNICA.ART30,LDALEINº8.666/93.NÃO
PROVIMENTO.1.Remessaoficialmanejadaemfacedesentençaqueconcedeu

asegurançarequestadapeloConselhoRegionaldeAdministração-CRÁ/CE,
paradeterminaràautoridadeimpetrada(SecretáriadeEducaçãoeDesporto
EscolardeRussas/CE/PresidentedaComissãodeLicitação)queobservearegra
doart30,IdaLeinº8.666/93,"parafazerconstarnoitem4.2.2doedital

(QualificaçãoTécnica),noprocedimentodelicitação,modalidadeTomadade

PreçosnºTP-0105012017-SEMEDE,aprevisãodecomprovaçãodaaptidão
atravésdeatestado,certidãooudeclaraçãodecapacidadetécnicapeloCRÁ,
consoanteoart.1ºe15daLeinº4.769/65",2.Oart.30daLeinº8.666/93

defineosrequisitosparaahabilitaçãotécnicadoslicitantes,prevendo,norolda

documentaçãorelativaàqualificaçãotécnicao"registroouinscriçãona

entidadeprofissionalcompetente”.3.Oart.1ºdaLeinº6.839/80estabeleceque
"oregistrodeempresaseaanotaçãodosprofissionaislegalmentehabilitados,
delasencarregados,serãoobrigatóriosnasentidadescompetentesparaa

fiscalizaçãodoexercíciodasdiversasprofissões,emrazãodaatividadebásicaou

emrelaçãoàquelapelaqualprestemserviçosaterceiros”.Atentoaisso,oSTJ
vempontuandoque"ocritériolegaldeobrigatoriedadederegistronoConselho

profissionalédeterminadopelaatividadebásicadaempresaoupelanaturezados

serviçosprestados"(REspNº1.655.430/RJ,Rel.MinistroHERMANBENJAMIN,
SEGUNDATURMA,julgadoem28/03/2017,DJe18/04/2017).4.Nocaso,a

licitaçãoemquestãotem,porobjeto,a"contrataçãodeserviçostécnicos

profissionaisespecializadospararealizarlevantamentoeplanejamentodo

sistemamunicipaldeeducaçãoderesponsabilidadedaSecretariadeEducaçãoe

DesportoEscolardesteMunicípio".Osobjetivosaseremalcançadoscoma

contrataçãoforamassimespecificadosnoedital:"PrestarserviçosdeAssessoria

econsultoriatécnicasespecializadasparamonitoramentoedesenvolvimentoda

educação,atravésdelevantamentosestatísticos,estudosepesquisasvisando,

prioritariamente,oaprimoramentodaqualidadeeàexpansãodaeducação
básicapúblicamunicipal,porempresaquedisponha,entreseuscolaboradores,

profissionalcommaisde10(dez)anosdeexperiênciaemgestãopúblicae
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pós-graduaçãostrictosensunaárea,comprovadosporcurrículovitae-'na53
PlataformaLattes,envolvendoodiagnóstico,oplanejamento,omonitoramentoe

articulaçãodeprojetos,taiscomoaquelesfinanciadospeloFNDEeFUNDESB,
noâmbitodoSistemaMunicipaldeEducação,inclusiveparaacompanhamentoe

justificativa,noâmbitodoPoderLegislativoMunicipal”.Ajustificativaparaa
contrataçãoéanecessidadededefiniçãodeumplanejamentoestratégicodo

sistema,apartirdealgunspontos,comoavaliaçãodesustentabilidade

financeira,estudoparaotimizaçãodaocupaçãoeusodosespaçosdaredefísica,
apresentaçãodepropostaderevisãosalarialdosprofessores,apresentaçãode
diretrizesparaoprocessodematrículasnasescolas,entreoutros.5.Segundoo

art.2ºdaLeinº4.769/65,aatividadeprofissionaldeTécnicodeAdministração
seráexercida,medianteváriasações,como:a)pareceres,relatórios,planos,
projetos,arbitragens,laudos,assessoriaemgeral,chefiaintermediária,direção
superior;eb)pesquisas,estudos,análise,interpretação,planejamento,
implantação,coordenaçãoecontroledostrabalhosnoscamposda
administração,comoadministraçãoeseleçãodepessoal,organizaçãoemétodos,
orçamentos,administraçãodematerial,administraçãofinanceira,relações
públicas,administraçãomercadológica,administraçãodeprodução,relações
industriais,bemcomooutroscamposemqueessessedesdobremouaosquais
sejamconexos.6.Cotejandoadescriçãoconstantedoeditalcomorolde
atividadesdaLeinº4.769/65,depreende-sequeoimpetradopretendecontratar
serviçodegestãoempresarialaplicadaàáreapública,procedendo,assim,a

pretensãodoConselhoimpetrantedequeseexija,noeditaldocertameem

questão,acomprovaçãodequalificaçãotécnica,atravésdedocumentaçãopor
eleexpedida,mormenteporque,nostermosdoart.15daLeinº4.769/65,
"serãoobrigatoriamenteregistradosnosCR.TA.asempresas,entidadese

escritóriostécnicosqueexplorem,sobqualquerforma,atividadesdoTécnicode

Administração,enunciadasnostermosdestaLei".7.Remessaoficialnão

provida.(PROCESSO:08000757820174058101,APELREEX-Apelação/
ReexameNecessário-,DESEMBARGADORFEDERALELIOWANDERLEYDE
SIQUEIRAFILHO,1ºTurma,JULGAMENTO:14/09/2018,PUBLICAÇÃO:).
(GrifosNossos)

Destarte,vê-sequeoatopraticadopelaautoridadecoatoraseencontraemdesacordoparacom

asexigênciaslegaisaplicáveisàespécie,postoqueaTomadadePreçosnº04.001-2020-
TP-CMCvisaacontrataçãodeempresaque,naprática,prestaráserviçosdegestãocujas

obrigaçõesenglobamaadministraçãodepessoal(recursoshumanos),administraçãodematerial

efinanceira/patrimonial,revelando-se,assim,imperativaaexigêncianoeditalemcomentodo

registrodaempresaedosatestadosapresentadosjuntoaoconselhoprofissionalcompetente,

paraosfinsdodispostonoart.30daLei8.666/93.

Imperiosofrisarqueoprosseguimentodocertamenosmoldesaquiapresentados,ouseja,sem

asexigênciaslegaisdehabilitaçãotécnicadasempresasconcorrentespoderáviragerar

prejuízosàAdministraçãoPública,anteaprejudicialidadeacercadaaferiçãoobjetivada

qualificaçãotécnicadosserviçoseprofissionaiscontratados,fatoestetotalmentecontrárioaos

ditamesbasilaresquenorteiamaleidelicitações.

Odeferimentodeliminaremaçãomandamentalexigesimultaneamenteoconcursodedois

requisitos,quaissejam,arelevânciadosargumentosdaimpetraçãoeaprobabilidadede

ineficáciadeprovimentojurisdicionaleventualmentefavorávelaoimpetrante,aquiloquese

convémchamar,respectivamente,defumusboniiurisepericuluminmora(art.7º,incisoII,da
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TÚ Lei12.016/2009).

Issoposto,combasenasconsideraçõesacimaventiladas,reputopresentesosrequisitosem

questão,anteaperspectivadecontinuidadeeconclusãodacontrataçãoemquestãoem
inobservânciaaosdiplomaslegaisaquiespecificados.

CONCLUSÃO

Anteoexposto,DEFIROaliminarpretendida,parafinsdedeterminarqueaautoridadecoatora

procedaàimediatasuspensãodocertameTomadadePreçosnº04.001-2020-TP-CMC,oqual
somenteteráseguimentoapósaadequadaretificaçãoparafinsdefazerconstaremseuedital,

quantoàqualificaçãotécnica,atotalidadedasexigênciasprevistasnosincisosI,Ile$1ºdoart.

30daLei8.666/93,emespecialquantoàinscriçãodasempresasconcorrentesjuntoàentidade

profissionalcompetente,sobpenadeaplicaçãodemultadiárianoimportedeR$1.000,00(um
milreais).

Notifique-seaautoridadecoatoraparaprestarinformaçõesnoprazode10(dez)dias(art.7º,
incisoI,daLei12.016/09.

Dê-seciênciadofeitoaoórgãoderepresentaçãojudicialdapessoajurídicainteressadaparaos

finsdodispostonoart.7º,incisoII,daLei12.016/09.

Apresentadaareferidamanifestaçãooudecorridooprazoparatanto,dê-sevistadosautosao

MinistérioPúblicoFederal,nostermosdoart.12doreferidodiploma.Prazode10(dez)dias.

Poroportuno,determinoqueaserventiadestejuízoprocedaàimediataexclusãodaCâmara

MunicipaldeCatarina/CEdocadastrodosautos,anteaausênciadepersonalidadejurídica
própria,postotratar-sedeórgãointegrantedoMunicípio,portanto,desprovidadepersonalidade
epatrimônio,deformaquesuacapacidadejudiciáriaprocessual/postulatóriaficalimitadaà

defesadeinteressesinstitucionaisvinculadosàsuaindependênciaefuncionamento,nãosendo

esteocasodosautosemepígrafe.

ExpedientesURGENTES.

Tauá/CE,[datadaassinaturaeletrônica].
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MODALIDADELICITATÓRIA:TOMADADEPREÇOSNº2020.07.27.1

IMPUGNAÇÃOAOEDITAL

IMPUGNANTE:CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODOESTADODOCEARÁ-CRA/CE
Ref.ImpugnaçãointerpostaaoEditalConvocatórioreferenteaoProcessoLicitatórionº2020.07.27.1,

ModalidadeTomadadePreços,MunicípiodeFariasBrito/CE,tendocomoobjetoacontrataçãodeserviços

técnicosespecializadosaseremprestadosnaassessoriajuntoaosetordecompras,incluindoserviçosde

planejamento,elaboraçãoedefiniçãodedemandadebens,produtoseserviços,juntoadiversassecretarias

doMunicípiodeFariasBrito/CE.

EMENTA:

ProcessoLicitatório,ModalidadeTomadadePreçosnº2020.07.27.1,

MunicípiodeFariasBrito/CE—
RequisitosdeQualificaçãoTécnica—

PretensãodeInserçãodeExigênciasJuntoàNormaInterna-Registro

doInteressadoeResponsávelTécnicoJuntoaoCRA-Conselho

RegionaldeAdministração
—Desnecessidade—AusênciadePrevisão

Legal
—
RestriçãoIndevida—IndeferimentodaSúplicaImpugnativa.

1-DOOBJETODAIMPUGNAÇÃOOFERTADA

OConselhoRegionaldeAdministraçãodoEstadodoCeará-CRA-CE,entidadede

classedevidamenteconstituídaporLei,porintermédiodoseuórgãoderepresentaçãojurídica,umavez

cientedoteordoInstrumentoConvocatório,insurge-seemfacedesupostailegalidadecontidanomesmo,

sustentandohaveromissãoquantoàestipulaçãodosrequisitosvoltadosàcomprovaçãodaqualificação

técnicadosinteressadosnocertame.
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Emsíntese,argumentaaentidadeimpugnantequeaNormaInternadeveriaprever,como

requisitodequalificaçãotécnica,comprovaçãodoregularregistroperanteosseusquadros,sejaporparteda

empresalicitante,assimcomodorespectivoresponsáveltécnico,cujaexigência,outrossim,deveriase

estenderaoatestadodeaptidãotécnicaaserapresentado,oqualdeveriaigualmenteconteraverbaçãojunto

aoCRA-CE,umavezque,emseusentir,asatividadesdescritasnoobjetolicitadoseriamprivativasda

categoriaprofissionaldoadministrador,sobreaqualdetémlegitimidadeparaexercerfiscalização.

Aduz,nesseprumo,quemanteraatualdescriçãoeditalíciaquantoaosrequisitosde

qualificaçãotécnica,aosmoldescomosevêdoitemnº3.1.13doEdital,semanecessidadederegistrojunto

aoórgãoimpugnante,violariaoart.30,
|daLeiNacionaldeLicitaçõeseContratos,bemcomoaLeinº

4.769/65,aqualdispõesobreoexercícioprofissionaldoadministrador.

Alémdisso,vociferaemsuaimpugnaçãooCRA-CEqueonãoacolhimentodasua

pretensãoporiaemxequeoInteressePúblicoMunicipal,umavezqueosserviçoslicitadospoderãoser

prestadossemquesetenhaadevidachanceladeumprofissionaldaáreadeadministração,oqualseriao

profissionaladequadopararealizarosserviçosaseremexecutadosquandodacontrataçãofutura.

Combasenessasrazões,postulasejaretificadooEditaldocertame,incluindo-senorol

dosrequisitosdequalificaçãotécnicaexigêncianosentidodequeosinteressados,assimcomoos

respectivosresponsáveistécnicos,comprovempossuiroregularregistroperanteoConselhoRegionalde

Administração(CRA),bemcomoqueoatestadodeaptidãotécnicapossuaasuadevidachancelaregistral.

Entretanto,conformeadianteexposto,nãoassisterazãoàentidadeimpugnante,devendo

oEditalemespequesermantidoemtodososseustermos,deacordocomasrazõesdefatoededireitoa

seguiraduzidas.

2.DOSMOTIVOSPARAOINDEFERIMENTODAPRETENSÃOIMPUGNATIVA

Deinício,cumpreasseverarque,oEditalreguladordopresenteProcessoLicitatóriofora

CNPJNº07.595.572/0001-00
RuaJoséAlvesPimentel,87-Centro-CEP,63.185-000-Tel:(88)35441223
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simetriasubstancialàsexigênciaselencadasnobojodoart.30doreferidodiplomalegal,exigindo

detalhadamente,detodososparticipantes,documentaçãojurídicaaptaademonstraraqualificaçãotécnica

indispensávelparafinsdebemexecutaroobjetolicitatórioemquestão.

Conformesededuzdoitemnº3.1.13doInstrumentoConvocatório,apenasserátidopor

habilitadoolicitantequecomprovepossuir,medianteatestadoexpedidoporpessoajurídicadedireitopúblico

ouprivado,aptidãoparaodesempenhodeatividadepertinenteaosserviçoslicitados,semelhançaestaem

características,quantidadeseprazos.

Destarte,analisandoosargumentostecidospelaentidadeimpugnante,nãovislumbramos

haverrazãoemseupleitoimpugnativo,poisaestipulaçãojuntoaoEditaldequeosinteressados,assimcomo

osseusrespectivosprofissionais,deverãodeteroregularregistrojuntoaoCRA-CE,nãoencontraamparo

legal.

Éque,asatividadesqueconstituemoobjetolicitado—
serviçostécnicosdeassessoria

voltadosaoplanejamento,elaboraçãoedefiniçãodedemandasdebens,produtoseserviços,juntoaosetor

decomprasdoMunicípiodeFariasBrito/CE,nãoserevestemematividadefimtípicadoprofissional

Administrador,massim,atividadesquetambémpodemserexecutadasporprofissionaisdeoutrasáreas,

logo,despiciendaapretensaexigênciaderegistroemcaráterdeexclusividade,aqualapenaslimitariaa

gamadeempresasaptasaefetivamenteconcorreremjuntoaopleitoseletivoemvoga.

EmconsonânciacomoTribunaldeContasdaUnião(TCU),Acórdãonº455/2013,

PrimeiraCâmara,TC022.455/2013-2,apenasétidoporindispensávelàexigênciadoregistrodaempresa

licitantejuntoaoCRA,quandohouverinequívocademonstraçãodequeaatividadefimaserdesenvolvida

porocasiãodaexecuçãodoobjetolicitadoconstitua-seematividadetípicadaprofissãodoadministrador.

Talsituaçãonãoéocasodosautos.Aatividadefimdescritanoobjetolicitado,comodito

alhures,perpassaaesferaexclusivadoprofissionaladministrador,podendoperfeitamenteserexecutadapor

profissionalquenãonecessariamenteestejavinculadoaoConselhoRegionaldeAdministração,nãohavendo

nenhumaexigêncialegalqueprevejaseroregistrojuntoaoórgãodeclassealudidocondítiosinequonon
a
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RuaJoséAlvesPimentel,87-Centro-CEP,63.185-000-Tel:(88)35441223
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realizaçãodaatividadefinalaserexecutadanocasoemtestilha,nãoseencontrandotalatividade

contempladanorol,aindaqueexaustivo,doart.2º,“b”,daLeinº4.769/65.

Vejamosoprecedenteanunciado,mutatismutandis:

GRUPO|-CLASSE-PrimeiraCâmara

TC022.455/2013-2.Natureza(s):PedidodeReexame(Representação).
Orgão/Entidade:BancodoBrasilS.A.

SUMÁRIO:REPRESENTAÇÃO.LICITAÇÃO.INEXIGIBILIDADEDEREGISTRO
DASEMPRESASQUEPRESTAMSERVIÇOSDEVIGILÂNCIAARMADAEM
CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃO.RESTRIÇÃOAOCARÁTER
COMPETITIVODOCERTAME.CONHECIMENTO.IMPROCEDÊNCIA.PEDIDO
DEREEXAME.CONHECIMENTO.NÃOPROVIMENTO.Tratou-sedepedidode

reexameinterpostopeloConselhoRegionaldeAdministraçãodoEspíritoSanto—

CRAIESemfacedoAcórdão6.094/2013-TCU—12Câmara,quejulgou

improcedentearepresentaçãoformuladapelorecorrentecontrasuposta
irregularidadecontidanoeditaldoPregãoEletrônicoDINOP2013/12963promovido

peloBancodoBrasilS/ABBcomvistasacontratarserviçosdevigilânciaarmada,

compreendendopostoscomcoberturaininterrupta,nostermosdalegislaçãofederal

vigente,paraasdependênciasutilizadaspelobanconoestadodoEspíritoSanto.O
recorrentepugnoupelamodificaçãodoposicionamentodestaCorteparaquefosse

exigidaainscriçãojuntoaoConselhoRegionaldeAdministraçãodasempresas
licitantesparticipantesdoPregãoEletrônicoDINOP2013/12963,pois,noseu

entender,asatividadescorrelacionadasaosserviçosdevigilânciaesegurança
referem-seàprofissãodeadministrador.Emconsonânciacomoexame

anteriormenteprocedidopelaSelogquandodainstruçãooriginária,conclui-sequea

exigênciaderegistrojuntoaoConselhoRegionaldeAdministraçãonocasodas

contrataçõesdeterceirizaçãodemãodeobraouprestaçãodeserviçosde

vigilânciaesegurançanãosemostrapertinente,anãoserqueaatividadefim

dasempresaslicitantesestejadiretamenterelacionadaàatividadedo

administrador,oquedefinitivamentenãoseamoldaàsituaçãosobexame.

Portanto,orecursonãodeveserprovido.

Nessesentido,considerandoqueoobjetodalicitaçãopodeperfeitamenteserexecutado

porempresaquenãonecessariamenteexerçaatividadetípicadeadministração,assimcomoporprofissional

diversoquenãooadministrador,desnecessáriaaexigênciadecunhorestritivooraveiculadanapretensão

impugnativa,sobpenademitigarocarátercompetitivodopleitoseletivoemvoga.
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Imporaexigênciadeinscrição/registrodosinteressadosjuntoaoCRA,alémdeviolaro

princípiodalegalidade,solapariaoprincípiodacompetitividade,restringindoindevidamenteouniversode

licitantese,assim,restariaviolada,emdemasia,afinalidadedoprocessolicitatórioemvoga,qualseja,obter

apropostamaisvantajosaaoInteressePúblicoMunicipal.

Caberealçar,poroportuno,queopróprioTribunaldeContasdoEstadodoCeará(TCE-

CE),apropósito,emrespostaàconsultarealizadapordiversossetoresdaAdministraçãoPública,inclusive

deoutrasunidadesfederativas,datadade30deoutubrode2018,ratificouoentendimentooraesposado

(Respostaemanexo),ocasiãoemqueentendeupeladesnecessidadedaexigênciaoraaspiradaem

hipótesesimilar.

Porigual,semelhanteposiçãotemsidoadotadapeloMinistérioPúbicoEstadual(MP-CE)

eMinistérioPúblicoFederal(MPF),comopodeservislumbradoàluzderecomendaçõesemanifestações

processuaisconcernentesacertameslicitatórios,nosquaishásimilaridadequantoaoobjetooratratado,

entendendo-sepelocaráterilegaldaexigênciadeinscriçãodosinteressados,responsáveistécnicose

atestadodeaptidãojuntoaoCRA.

EmrecomendaçãoformuladapeloMinistérioPúblicoEstadual,Recomendaçãonº03/2017

(cópiaacostada),encaminhadaaoMunicípiodePorteiras/CE,certamecujoobjetosetraduziana

contrataçãodeempresaespecializadanarealizaçãodesimpósiodeassistênciasocial,contemplando

serviçosdeformaçãoecapacitaçãodepessoal,oMinistérioPúblicoconsignounãoserocasodeseexigir

doslicitantesregistroperanteoCRA.

Emcitadarecomendaçãoaduziuoórgãoministerialqueasatividadesabarcadaspelo

objetolicitadonãodetinhamcorrelaçãoàsatividadesfiscalizadaspeloCRA,recomendando-seaexclusãodo

respectivoEditalnoquediziarespeitoàexigênciadequeoslicitantesapresentassematestadodeaptidão

CNPJNº07.595.572/0001-00
RuaJoséAlvesPimentel,87—Centro-CEP.63.185-000-Tel:(88)35441223
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técnicaregistradoperanteoCRA,assimcomocomprovaçãoderegistrodoresponsáveltécnico,sobpenade

inabilitação.

Nãoobstanteisso,nosautosdoprocessonº08006135120204058102/CE,empedidode

concessãodewritajuizadopelopróprioCRAperantea162(décimasexta)VaradaSeçãoJudiciáriado

EstadodoCeará,oMinistérioPúblicoFederal(MPF)consignou,emparecerdatadode17dejunhode2020,

serdesnecessáriaaexigênciaderegistrodoatestadotécnico,umavezquetalnecessidadeapenasse

destinaaserviçosdeengenharia,tornando-sedesnecessáriaaexigênciaderegistrodeatestadorelativosa

atividadescomasquaisnãoseverifiqueumcontroleporpartedasentidadesdeclassecompetentes.(vide

pareceranexo).

Ouseja,aelaboraçãodoEditalemreferênciatomouporbasemanifestaçãoformal

advindadoórgãodecontroleexterno,aoqualrestavinculadaaAdministraçãoPúblicaMunicipal,assimcomo

dopróprioMinistérioPúblicoEstadual,oquedemonstraointuitodeagircomamáximalegalidade,de

maneiraalinhadaaoentendimentodosórgãosdefiscalizaçãoecontrole.

Demaisamais,restaclaroqueaAdministraçãoPúblicaMunicipal,aodeixardeprevera

exigênciadoregistrodointeressadoperanteoCRA,optouporprivilegiaramaioramplitudepossíveldos

participantesnopleitoseletivoemquestão,privilegiandoassimumsadioquadrodecompetição,cujapostura,

ressalte-se,amolda-seaentendimentoemanadopelopróprioTribunaldeContasdoEstadodoCeará,oque

vemalegitimaradescriçãodaNormaInternanessetocante,comosevêatualmente.

Porém,cumpreenfatizarque,casoqualquerinteressadodetentorderegistroperante0

CRA,cujoprofissionalresponsáveltécnicoigualmentedetenhaformaçãonaáreadeAdministraçãoeo

respectivoregistronaentidadeprofissionalcompetente,umavezcomprovadaacompatibilidadedesuas

aptidõestécnico-profissionaisfrenteaosserviçosqueconstituemoobjetodalicitação,haveráodevido,

CNPJNº07.595.572/0001-00
RuaJoséAlvesPimentel,87—Centro-CEP.63.185-000-Tel:(88)35441223
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reconhecimentodasuaqualificaçãotécnica,postoquedessaformanenhumprejuízoàeficiência

administrativaseverificaráquandodafuturaexecuçãodocontrato,cabendoaolicitanteoônusdecomprovar

anecessáriacompatibilidade.

3.DASCONCLUSÕES

Diantedasconsideraçõesacimaexpendidas,nãovislumbramosqualquervícioquepossa

estarcontidonoEdital,hajavistaqueaexigênciaderegistrodaempresainteressada,assimcomodo

respectivoresponsáveltécnico,ambosperanteoCRA—ConselhoRegionaldeAdministração,nãoencontra

previsãolegal,anteanaturezadasatividadesqueconstituemoobjetodalicitação,colidindocomospreceitos

normativosprovindosdosTribunaisdeContasPátriosedemaisórgãosfiscalizatórios,motivopeloqualse

indefereapresenteimpugnação.

Certodequeatendidasasindagaçõespropostas,éoquantodecidido.

FariasBrito/CE,04deagostode2020.

AA.odu
(/TiagodeAraújáLeite

PresidentedaComissãoPermanentedeLicitação

ÃOIMPUGNANTE

CONSELHOREGIONALDEADMINISTRAÇÃODOCEARÁ-CRA/CE
CNPJ:09.529.215/0001-79

CNPJNº07.595.572/0001-00
RuaJoséAlvesPimentel,87-Centro—CEP.63.185-000-Tel:(88)35441223
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Fortaleza,30deoutubrode2018.

Timo.Sr.
AlciFerreiraAlmeida
Aurora

ADiretoriadeAssistênciaTécnicaePlanejamento
—DATEP,atravésdasua

CoordenadoriadeAssistênciaTécnicaaosMunicípios
—COTEM,destacaquea

presentemanifestaçãonãoseconstituiemrespostaformalaProcessoNormativo
Consultivo,tendoemvistaqueoProcessodeConsultadeveserdirigidoaestaCorte
deContasmedianteexpedienteformalesesubmeteraquatropressupostosbásicosde

admissibilidade,quaissejam:pessoalegítima,dúvidasobredispositivodeleieemtese,
nãopodendoserfatooucasoconcretoe,ainda,serinstruídocomumparecertécnico
oujutídico,conformedispostonoincisoXXVIIIdoart.1º,daLeinº12.160/93(Lei
OrgânicadoTCM)c/coart.157,incisos1eIIeart.158doRegimentoInternodo
TCM.

Nessesentido,ressaltamosquearespostaàpresenteconsultapore-mail
refleteapenasoentendimentotécnicodosmembrosdaCOTEM,nãotendo,
portanto,caráternormativo,nãoconstituiprejulgamentodefatooucaso

concreto,bemcomonãopoderáserusadacomofundamentoparadefesasou

alegaçõesperanteesteórgão.

Nopresenteexpedienteo(a)n.consulenteaduzeindagaoseguinte:

SepossívelgostariadesaberqualoentendimentodestaCorte
deContas,sobreaexigênciaemeditaisdelicitaçõesda

inscriçãoeregularidadedasempresasjuntoaoConselho
RegionaldeAdministração-CRA,emprocessosrelativosna

organizaçãodeeventos(congressos,conferências,exposições,
feirasefestas),palestras,cursos,bemcomolocaçãodeveículos
commotorista,locaçãodetransporteescolar,tendoemvista
queopróprioConselhodeAdministraçãocostumaentrarcom

pedidodeimpugnaçãoaoedital,quandonãoseexigeoreferido
documento.

Comrelaçãoaoquenosfoiindagado,esclarecemosao(à)n.consulenteque,por
setratardematériaaindanãoapreciadapotesteTribunaldeContas,emProcesso
NormativoConsultivo,nãohájurisprudênciaformada.Contudo,oquestionamento
serárespondidopelostécnicosdaCOTEM,tendoemvistaafunçãodeorientação

TribunaldeContasdoEstadodoCeará

www.tce.ce.gov.br
RuaSenaMadureira,nº1047,Centro,CEP:60.055-080,Fortaleza-Ce.
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destaCoordenadoria.Enfatizamosqueapresentemanifestaçãorefleteapenaso
entendimentotécnicodosmembrosdaCOTEM,nãotemforçanormativaepotesta

razãonãopoderáserusadacomofundamentoparadefesasoualegaçõesperanteesta

CortedeContas.

OArt.15daLeinº4.769/65determinaqueserãoregistradasnosCRASas

empresas,entidadeseescritóriostécnicosqueexplorem,sobqualquerforma,
atividadesdeAdministrador.Potsuavez,aLeinº8.666/93,aotratardahabilitação
dosinteressadosnaslicitações,preceituanocaputdoart.27que,paraahabilitaçãodos

interessados,exigir-se-á,exclusivamente,documentaçãorelativaàqualificaçãotécnica,
dequetrataseuincisoII.Jáoart.30,caput,aotratardadocumentaçãorelativaà

qualificaçãotécnica,determinaqueessadocumentaçãolimitar-se-á,naformadoseu

incisoI,20registroouinscriçãonaentidadeprofissionalcompetente.Completando,o
art.30,noseu$1º,ordenaqueacomprovaçãodeaptidãoreferidanoincisoIIdeste

artigo,nocasodaslicitaçõespertinentesagbraseserviços,seráfeitapormeiode

atestadosfornecidosporpessoasjurídicasdedireitopúblicoouprivadodevidamente

registradosnasentidadesprofissionaiscompetentes.

Hádesereconhecerquealeinº8.663/93foiprolixaeatéconfusanaredaçãodo

art.30,poisseu$1º,aosereferiraoincisoII,domesmoatt.30,nãoexplicitouotipo
deobraseserviçosobjetodaslicitações,oqueacabourestringindoocaráter

competitivoprocessolicitatório,estabelecendoumconflitocomoespíritodoseu

próprioart.3º,quepreceituaavedaçãoderestriçõesaocarátercompetitivodo

processolicitatório,nacompreensãodestacoordenadoria.

ParaodouttinadorJustenFilho!,“aredaçãodo$1ºdoart.30demonstraqueo

legisladortinhaemmente,aodisciplinaracapacitaçãotécnica,exclusivamenteas

obraseserviçosdeengenharia”.Ecompletadizendoserinaplicávelaexigênciade

registrodeatestadosrelativosaatividadesparaasquaisnãohajaumcontroleporpatte
dasentidadesprofissionaiscompetentes.(negritamos).

Sobreoassunto,emRepresentaçãoquetevecomoRelatoroMinistro-Substituto

AugustoSherman,oTribunaldeContasdaUniãojádecidiuque“Eirregularexigir

queacomprovaçãodeaptidãotécnicadaempresaparaexecutarOobjetodalicitação

lIustenFilho,Marçal.Comentáriosàleidelicitaçõesecontratosadministrativos/MarçalJustenFilho
--

16.ed.

tev.,atual.eampl..--SãoPaulo:EditoraRevistadosTribunais,2014.p.610

TribunaldeContasdoEstadodoCeará

www.tce.ce.gov.br
RuaSenaMadureira,nº1047,Centro,CEP:60.055-080,Fortaleza-Ce,
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(capacidadetécnico-operacional)estejaregistradanoCREA(Acórdão655/2016—

Plenário).

PeloexpostoestaCoordenadoriaentendequetalexigêncianãodeveprosperar
porcontrariaraboadoutrinasobreoassunto,eprincipalmente,porafrontar
entendimentojáconsagradodoTCU,relacionadoacasoanálogo.

Esperamosteratendidoàsolicitaçãoenoscolocamosàinteiradisposiçãopara
dirimirquaisquerdúvidassobrematériadecompetênciadestaCortedeContas.Os
interessadospoderãocompareceraoTCE,noendereçoconstantedorodapé,contactar

pottelefone,naslinhasdisponibilizadasnº(s)(0**85)3218-1293e(0**85)3218-1377,
epore-mailatravésdolink[ouvidoria]noendereçoeletrônicowww.tce.ce.gov.br.

Cordialmente,

MarcosCorreiaMartinsBezerraAnaMariaCarneiroFigueitedo
AssessordaCOTEMCoordenadoradaCOTEM

MarianaTorresLimaVieira
DiretoradaDATEP

NOMEDOARQUIVO:RESPOSTAÀCONSULTALICITAÇÃOREGISTROCRACONSELHOREGIONALDE
veADMINISTRAÇÃOALCIFERREIRAALMEIDAAURORA20180749619.10.2018

TribunaldeContasdoEstadodoCeará
www.tce.ceov.bt

RuaSenaMadureira,nº1047,Centro,CEP:60.055-080,Fortaleza-Ce.
3/3



PRM-J.NORTE-MANIFESTAÇÃO-1356/2020

MINISTÉRIOPÚBLICOFEDERAL
PROCURADORIADAREPÚBLICAEMJUAZEIRODONORTE

EXCELENTÍSSIMOJUIZFEDERALDA16ºVARADASEÇÃOJUDICIÁRIADO
CEARÁ

MANDADODESEGURANÇA08006135120204058102/CE

OMinistérioPúblicoFederal,porintermédiodeseurepresentantequeao

finalsubscreve,ematençãoaodespachodeID4058102.18142256,nousodesuasatribuições

constitucionaiselegais,vemapresentarmanifestaçãonotermosqueseseguem.

Trata-sedemandadodesegurançaimpetradopeloCONSELHOREGIONAL
DEADMINISTRAÇÃODOESTADODOCEARÁ(CRA/CE)emfacedeatopraticadopelo

PRESIDENTEDACOMISSÃOPERMANENTEDELICITAÇÃODOMUNICÍPIODE

BARBALHA,objetivando,emsíntese,aanulaçãodoprocedimentolicitatórioTomadade

Preçonº2020.05.06.1/2020,emvirtudedeoeditaldocertamenãoexigir,comorequisitode

qualificaçãotécnica,aobrigatoriedadederegistrojuntoaoconselhoimpetrante.

ConformealegadonainicialdomandadodesegurançadeID

4058102.18045511,oeditallicitatórioignoraorequisitoimpositivoqueobrigaasempresas

participantesaapresentaremCertidãodeRegistroeRegularidadevigentepeloCRA-CE,
comotambém,adoseuprofissionalresponsáveltécnicoe,ainda,acomprovaçãode

experiêncianaárea,confirmadospeloatestadodecapacidadetécnicaaverbadosperanteo

Regional.Ademais,foipedidoemsededeliminar,asuspensãodostermosdoEditalreferente

àtomadadepreçonº2020.05.06.1/2020,aofundamentodequeasempresasaserem

contratadaspelomunicípiodeBarbalha/CEparaexecutaroobjetodocertamedevempossuir

registroperanteaoreferidoconselho.

Analisandooitem3doeditallicitatório,oMagistrado,emdecisãodeID

4058102.18052485,deferiuopedidoliminaredeterminouasuspensãodostermosdoedital

referenteaTomadadePreçosnº2020.05.06.1/2020edetodososatossubsequentes
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praticadoscombasenoreferidoedital.

OMunicípiodeBarbalhaingressounofeitoempetiçãodeID
4058102.18135157requerendoareconsideraçãodadecisãoliminar,alegandoainadequação
daviaeleitaporentenderqueofeitoexigedilaçãoprobatóriaincompatívelcomoritodo

mandadodesegurança,porém,emdecisãodeID4058102.18142256,oMagistradodecidiu

quenãoháquesefalarnanecessidadedeperíciatécnicaparaaferirqualoprofissional

capacitadoparadesenvolveraatividadeasercontratada.

OMunicípiodeBarbalhaalegaamdaquenãohouveimpugnaçãoaoedital,
razãopelaqualaduzqueoimpetrantenãoteminteresseprocessual.Entretanto,talargumento
nãoprosperou,tendoemvistaqueoimpetranteprotocolouimpugnaçãodoeditalem22de

maiode2020viae-mails,masnãoobtiverarespostaporpartedomunicípio,tendotentado

ainda,contatotelefônicosemsucesso.

Porfim,oMagistradoindeferiupedidodereconsideraçãoformuladopelo

MunicípiodeBarbalha/CE,emdecisãodeID4058102.18142256.

Eoquecumprerelatar.Passoamemanifestar.

Nocasoemcomento,estamosdiantedeinteressepúblico,tendoemvistaquea

licitaçãoirácontratarprofissionaisquedesempenharamatividadesadministrativas,sendopara

tanto,destinadoverbapúblicaparaacontrataçãodessesprofissionais.Deacordocomoart.

178,1,doCPC,oMinistérioPúblicodeveráintervircomofiscaldaordemjurídicaemcasosde

interessepúblicoesocial.

Hádeselembrarque
oMandadodeSegurançaéinstrumentoconstitucional

queestáprevistonoart.5º,LXIX,daConstituiçãoFederal,devendoserutilizadopara

protegerdireitolíquidoecerto.

Depreende-sedosautosqueoconcursovisaacontrataçãodeprofissionaisque

desempenharamatividadesprivativasdeTécnicodeAdministração.OCRA-CE
utilizoucomofundamentaçãoparaaimpetraçãodomandadodesegurançaoart.27,II,daLei
nº8.666/93,queestabelecequeparaahabilitaçãonaslicitações,exigir-se-ádosinteressados

documentaçãoreferenteaqualificaçãotécnica,sendoespecificadanoart.30dareferidaLei:
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=:

RAFAELRIBEIRORAYOL-Gestor
“

Dataehoradaassinatura:17/06/202014:05:26
Identificador:4058102.18254128

Art.30.Adocumentaçãorelativaàqualificaçãotécnicalimitar-se-áa:

I-registroouinscriçãonaentidadeprofissionalcompetente;

II-comprovaçãodeaptidãoparadesempenhodeatividadepertinentee

compatívelemcaracterísticas,quantidadeseprazoscomoobjetoda

licitação,eindicaçãodasinstalaçõesedoaparelhamentoedopessoaltécnico

adequadosedisponíveisparaarealizaçãodoobjetodalicitação,bemcomo

daqualificaçãodecadaumdosmembrosdaequipetécnicaquese

responsabilizarápelostrabalhos;

Porém,conformeprelecionaJustenFilho"arelaçãodo$1doart.30demonstra

queolegisladortinhaemmente,aodisciplinaracapacidadetécnica,exclusivamenteasobrase

serviçosdeengenharia".Ecompletadizendoserinaplicávelexigênciaderegistrodeatestados

relativosasatividadesparaasquaisnãohajaumcontroleporpartedasentidadeprofissionais

competentes.

Ademais,valelembraroacordão655/2016emqueorelator,ministroAugusto

Sherman,emacertadadecisãonoplenáriodecidiuque"Éirregularexigirqueacomprovação

deaptidãotécnicadaempresaparaexecutaroobjetodalicitação(capacidadetécnico-

operacional)estejaregistradanoCREA”

Porfim,oparecerdeTribunaldeContasdoEstadodoCearádeID

4058102.181335163entendequeaexigênciadedocumentoscomprobatóriosdacapacidade

técnicanãodeveprosperarportalexigênciairdeencontrocomentendimentoconsolidadono

TCUeaboadoutrinasobreoassunto,alémdelimitarocarátercompetitivodocertame.

Àluzdoquefoiexposto,oMinistérioPúblicoFederalmanifesta-sepela

denegaçãodasegurança.

JuazeirodoNorte,datadaassinaturaeletrônica.

RAFAELRIBEIRORAYOL
PROCURADORDAREPÚBLICA

Processo:0800613-51.2020.4.05.8102
;Assinadoeletronicamentepor:
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NinistérioPúblico

SosdoEstadodoCeará

PROMOTORIADEJUSTIÇADACOMARCADEPORTEIRAS/CE

Ofícion.º38/2017/PJP
Porteiras-CE,10demarçode2017.

Ilmo.(a)Sr.(a)PresidentedaComissãoProcessantedeLicitaçãoda
Prefeitura

Assunto:envioderecomendação03/2017

DeordemdoDr.MurielVasconcelosDamasceno,

PromotordeJustiçaemrespondênciaaPromotoriadePorteiras/CE,

venho,pormeiodeste,encaminharaV.Exa.,RECOMENDAÇÃONº

03/2017,paraconhecimentoeadoçãodasprovidênciascabíveis.

Segueemanexo,cópiadaRecomendação

03/2017.

Atenciosamente,

TécíhicoMinisterial
AssinadeOrdem

ereira

PeceBrao
JO[03/29 PROMOTORIADEJUSTIÇADACOMARCADEPORTEIRAS/CE

RuaPrefeitoAntonioDenguinhodeSantana,Nº30-CEP:63270-000;tel:

(0xx88)3557-1405,promotoria.porteirasGmpce.mp.br
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MINISTÉRIOPÚBLICODOCEARÁ
PROCURADORIAGERALDEJUSTIÇA *

PROMOTORIADEJUSTIÇADEPORTEIRAS

RECOMENDAÇÃO
Nº003/2017

oMINISTÉRIO.PÚBLICOpoESTADODO

;

CEARÁ,por,séuPromotorde

Justiçaattianteassinado,“emTespondiênicia,.no,usadasatribuiçõesquelhesão“conferidas
pelosartigos127,caput,eart.129,iricisáTHeIX,daConstituiçãoFederal,de1988,aLei
Federal8.625/93,art27,câputincisos1aIVeseuparágrafo.único,-c/cart.BO;naLei

ComplesnentarEstadúalnº72/2008,art.1i4,iricisoIV,alínea,“Psart,
té,inciso,alinea“b”,

eart117,inciso1,
parágrafoúnico,alíneas“áTate

“CONSIDERANDOncumbirao“MinistérioPúblicoadefesa:dabrdemjurídica,do
regime,democráticoedosinteressessociaisÉindávidnais

indisponíveis,nos.
fetosdo,artigo127,

daCoristitirição-Federal;

CONSIDERANDOqueéfimçãoinstitucional.daMinistério“Público

1

promovero

inquéritocivileaaçãoelyil'públicaparaproteção«dos.direitos,coletivos,difusose,individuais

homogêneos;
.

CONSIDERANDO.que,nos.fermosdoartigo37da.ConstituiçãoFederal,a

AdministraçãoPúblicadeverá'procederobservandoos
princípiosda.meralidade,

impessoalidade,publicidade,legalidadeeeficiência;

j“CONSIDERANDOque.eompeie,aoMinistérioFántico;refeiienidações
visandóaoefetivorespeitoabsinteresses,direitos&beniscujadefesalhecabeprotndver,fixando
prazorazoável

pata
aadoçãodas

providências
ca
dívels;

.“CONSIDERANDO!que:asobras,serviços,comprasealienações.serãocontratados
medianteprocessodglicitaçãopúbficaque.asseguré.igualdade-de,condiçõesatodosos
concorrentes,comcláusulasqueestabeleçamobrigaçõesdepagamento,mantidasascondições

efetivasdapropósta,nostermosdalei,oqualisomentepermitiráasexigêticiasdequalificação
—técnicaeeconômicaindisperisáveis,8

parana,
documprimentoda,obrigações.Aatt,37,inc.XXI,

RVBB.o CONSIDERANDO«que,“afo,asmiodalidádãsdé,leiisçãoprevistas.naLeiGeral
deLicitaçõeseContratos(Leinº8.666/1993),aLeinº1052072002trouxeumahovamodalidade

-

delicitação,oPregão,destinadaexclusivamente&contrataçãodebens&Serviços,comuns,assim.

cansidérados,.porExpréssaprevisãodoart.19parágrafo.“único,detal,“diplomalegal,“aqueles.

“cujos,padrõesdedesciipenho.£Qualidade-PÓsisainiserljetivamentedefinidosPelo
editalpor

“metodeespecificações
neuais.Ho,mercado”;so

.

-
CONSIDERANDOqueaPrefeituradePorteiras,lançou,Editalparacontratação

de”“empresaespeciálizadapára,realizaçãodo1SimpósiodaAsgistênciaSocial,contemplando
serviçosdeformaçãoé

CapacitaçãodosprofissionaisdoPando
Miniicipal

deAssigiêndia“Soda-

doMunicípiodePorteir.
as-CHº(pregão2017.03.02.

na

30/02/13 na
tw

gr

expedir
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CONSIDEZRANDOo:teordãSúmula478,doSupremoTribunalFederal(STF),em
facedaqualaadministraçãopodeanular.seusprópriosatos,quandoeivadosdevíciosque0s'
tornamilegais;porquedelesnãoséSriginadrdireitos;ourevogá-los,pormotivodeconveniência
ouoportunidade,

respeliados
os

direitos.adquiridos,eressalvada,emtodososcasos,a

apreciaçãojudicial;
.

CONSIDERANDOquesoprocgésolicitatóriodeveseapresentarcomomáximode

transparênciapossível,demodoaafastarpossíveisvíciosamacularsualegalidade,logo,é

imperiosooaperieiçoamentodeestruturasquevenhametucarafiscalizaçãocontábil,financeira,
orçamentáriaoperacionaldosmunicípiosnoquetange,principalmente,aosexamesda

legalidade,legitimidade,ecomomicidacde,eficiência«eficáciadosatosdegestão;

CONSIDERANDO“denúncia”queapertounestaPromotoriadeJustiçade

Porteiras,atravésda-'OuyidoriadoMinistérioPúblico,relatandopossíveisirregularidades
relacionadas208.documentos.“dehabilitaçãoexigidos“dos”Lixitantes,-relacionadosaos

DocumentosdeHabilitação(itemadoEdital

“CONSIDERANDOqueo
»

Homas,dddoHdital'cáigeaapresentaçãode?Atestado
“deCapacidaiteTécnicadeRealizaçãodeServiçosanterioresilevidamenteTegistradosnoCRÁ—

ConselhoRegionaldeAdministração”enoitem4.3.4.2exigeà“comprovaçãodolicitantede

possuiremsouquadropermanenteousocietário,nadataprevistaparaentregadaproposta,um

profissional,adniinistradordevidamenteimseita
&comsitizaçãoregularnoConselhoRegionalde

Administração-CRA,sendoque'anãoapresentaçãoimpediráaparticipaçãohasfasesdo
Certame”;

,
CONSIDERANDO

é
que

ogdocumentosdeHabilitaçãoexiigidosnosmençcianados
itensdoEdital,em“Tetaçãoaexigênciadecomprovaçãodecapacidadetécnicaderealizaçãode
serviçosanterioresregistradosnoRCAeexigênciaconsistentenacomprovaçãode“possuirno

quadrapermanenteprofissjorialadministradorinscrito.nosquadros,doaludidoConselho,a
—

princípio,nãoárda
ú.relaçãocom!ovbjetodocohtrato;

CONSIDERANDOoentóridinientodoTribunal”“deContasdaUnião,segundoo

qual“(.)patahabilitaçãodeinteressadoemparticipardelicitaçãosópodeserexigidaa

documentaçãoexaustivamenteenúmiradanosarts.27a37dáLei8666/03(AcórdãoFB!2006-
Plênário)

RESOLVERECOMENDARaoPreleitodePorteiras,Sr.FábioPinheiroCardosoe

aoPresidente.daComissãoProcessantedeLicitação.daprefeitura,aadoçãodeprovidências,no

prazo:rriáximiodeds(einico)déias,nossóguiitestermos:

emreconhecendoa.,
administraçãopúblicadesdejá,

ificonsistências/incónigraências/atecniasnóaludidoedital(Pregãonº

2017.0302.1)emrelaçãoaostenssupramencionados,queadoteprovidências
necessáriasparadeclararamulidadedoproçessolicitatório,comapublicaçãode

novoeditál,omàsdevidascoireçõos:

a)castcôntrário,quesêadotemasprovidências!administrativasnecéssáriaspara “
declararaísuspensãodoprocessoHcitatóriorelativoao:Pregãonº2017ÓB.02.1,até
quesécomproveapertinência.dásExigênciasdescritasnositensmericioniadosao

objetodocontratoe,portanto,aregúlaridadedocertame;

o)que,emquaisquerdoscasos,seremetaa“PromotoriadeJustiçadestaComarca,
.nóprazomáximode05(cinco)clas,àpartirdorecebimentodestarecomendação,
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infoiinações:circiiristanciadas,'sóbieasprovidênciasadtadas,inciugivo.com
publicaçãodenovoedital,seforcaso;

oe

no

Reinieta-ecopia,aoCentro.deApoioOpecioadeDifesado.Pátrimônio
“Público-CAÓDPP;

Publique,ativandoyecbpianoátriodoFórumsnãededa,Prefeiturade

Portetiasi€E;
Cuimpraise.

»de)
gasço

adeoi 3Bumtagas SONSAMASCENO

“Promotdeustiçaresporidendo”

PortesA

URI


